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  PREFÁCIO




  O Professor Mario Roberto Carvalho de Faria lança, para grande alegria e conforto de seus incontáveis alunos e admiradores, entre os quais nos incluímos, o seu livro sobre o Direito das Sucessões, matéria na qual já é considerado, com justiça, um dos maiores especialistas em nosso País.




  Trata-se de um raro e curioso caso de vinculação genética ao tema, a desbordar os aspectos puramente jurídicos.




  É que o autor, Prof. Mario Roberto, integra uma família há gerações dedicada, inteiramente, ao Direito Sucessório, tendo ele sido criado no Cartório da 3ª Vara de Órfãos e Sucessões, onde o conheci, quase ainda menino, já compulsando os autos dos inventários e demais feitos que ali tramitavam. Durante 32 anos ininterruptos, ali serviu o autor, granjeando o respeito e a confiança das partes e dos advogados.




  No “Cartório Faria”, como era conhecido, nos meus tempos teimosos de advocacia, e do qual era escrivão, o pai do autor era unanimemente apontado como modelo e exemplo, e nós, advogados, ansiávamos para que os inventários que distribuíamos fossem para lá direcionados, o que era garantia de processamento eficiente e de absoluta correção ética e técnica, o que até hoje ocorre.




  Lá, o Prof. Mario Roberto consolidou os seus conhecimentos sobre o instigante tema das sucessões, aliando doutrina à prática, com sua curiosidade científica insaciável.




  Lembro-me de que muitos dos advogados, inclusive eu, costumavam procurá-lo no Cartório em busca de orientação e conselho, encontrando-o sempre solícito e atencioso, seguro em seus imensos conhecimentos técnicos. De todo esse longo período de preparação intelectual foi possível elaborar este extraordinário livro, que trata da teoria e da prática das sucessões, exatamente as duas vertentes em que ele trilhou, como serventuário da justiça e, depois, como brilhante advogado e professor.




  A prova mais eloquente de toda a admiração e gratidão que devoto ao autor foi ter indicado, com orgulho, o seu nome para lecionar Direito das




  Sucessões, tanto na Universidade Candido Mendes quanto na Escola da Magistratura do Estado de Rio de Janeiro.




  Advogado eficiente e competente, pelos colegas e magistrados sempre respeitado, professor admirado e querido pelos alunos e jurista completo, o Prof. Mario Roberto Faria arremata, agora, a sua vocação, elaborando o livro que será para todos nós fonte permanente e segura de consulta.




  Os conhecimentos doutrinários, expostos em linguagem acessível e elegante, de agradável leitura, e os práticos formulários, fruto de seus anos de trabalho no Cartório, permitiram um livro completo, que se transforma em ferramenta indispensável de trabalho para todos os profissionais do Direito, dos estudantes aos magistrados, que poderão, agora, com maior facilidade e segurança, desvendar os mistérios e os desafios do Direito Sucessório.




  Sinto-me extremamente honrado pelo convite do autor para prefaciar sua obra, o que faço com tranquila certeza, após a leitura, de que este livro será um poderoso instrumento de divulgação da matéria.




  O Direito das Sucessões, nem sempre muito bem compreendido, não guardará mais os seus segredos para os que tiverem o bom senso de conhecê-lo por meio do livro do Prof. Mario Roberto, a quem volto a saudar como seu grande doutrinador.




  As letras jurídicas se enriquecem com este Direito das Sucessões – Teoria e Prática, e todos nós estaremos, agora, muito mais seguros quando tivermos de enfrentar o tema em nosso trabalho.




  Agradeço ao autor não apenas pela contribuição doutrinária, mas pela honra do convite, que me permitiu praticar um dos atos mais justos e corretos da minha vida, que foi o de recomendar este livro a todos os que amam o Direito.




  Des. Sylvio Capanema de Souza




  NOTA DO AUTOR




  Iniciei meu relacionamento, se assim posso chamar, com o direito orfanológico por volta de 1966, quando ingressei no Cartório da 3ª Vara de Órfãos e Sucessões do Rio de Janeiro, onde trabalhava praticamente toda a família, meu pai, meus irmãos, meus tios, o “Cartório dos Faria”, como bem salientou o Des. Sylvio Capanema de Souza em seu prefácio neste livro.




  Iniciei o trabalho pelos processos da justiça gratuita. Ali estavam os inventários mais complicados, haja vista que a documentação das pessoas e a dos bens se encontravam quase sempre incompletas ou irregulares. Nesses processos lidávamos diretamente com as partes, e foi de capital importância ver como todos os operadores do direito vinculados ao processo, estagiários da Defensoria e Defensores, serventuários, membros do Ministério Público e magistrados procuravam solucionar os problemas mais complexos para ajudar àquelas pessoas carentes. Esse trabalho era feito com extrema dedicação por todos.




  A justiça gratuita foi um momento de muito aprendizado e bastante gratificante. Após algum tempo, passei a ter uma banca de processos remunerados, assumindo a responsabilidade sobre o regular processamento deles perante o advogado, o escrivão e o Juiz da Vara. O correto processamento dos diversos autos era de nossa exclusiva responsabilidade.




  Não obstante tratar-se de uma vara orfanológica, era, outrossim, competente para certas matérias de família como tutela, interdições e ausência. Com uma distribuição mais variada de processos, tinha sob minha responsabilidade além de inventários, tutelas, interdições, declarações de ausências, sub-rogação de gravames e outros mais, sendo importante estudar esses institutos.




  Assim tive oportunidade de conhecer as diversas formas testamentárias, gravames de incomunicabilidade, impenhorabilidade e inalienabilidade, colação, comoriência, aplicação de lei estrangeira no inventário e outros tantos temas.




  Oportunidade, também, de compartilhar com advogados os anseios de seus clientes, que necessitavam com urgência de alvarás para levantar uma importância ou vender um imóvel no inventário. Naquela época o Judiciário era uma grande família formada por advogados, escreventes, juízes, promotores e procuradores. Todos procuravam colaborar para a solução dos problemas e o rápido andamento do processo, o que tornava tudo mais fácil.




  Em determinado momento, reconheci que o Cartório era minha grande escola, onde eu tinha toda a variedade de temas em processos e professores de enorme conhecimento, com quem eu podia aprender não só a teoria, mas, principalmente, sua aplicação na prática. As promoções do Ministério Público e da Procuradoria do Estado e as decisões dos juízes eram verdadeiras lições de Direito. Muito aprendi, também, com meu pai, meus tios, meus irmãos e os demais colegas de cartório.




  Colecionava interessantes acórdãos e decisões de outros magistrados publicados no Diário Oficial.




  Frustrava-me, entretanto, o fato de não poder utilizar aquele aprendizado de uma maneira mais efetiva. Foi quando a semente da advocacia começou a germinar.




  Por outro lado, tive oportunidade de conhecer, no escritório Paulo Elísio de Souza, o então jovem e estudioso advogado Adolpho Correa de Andrade Mello Jr., quando decidimos escrever um livro.




  Naquele momento, o grande evento jurídico era o Código de Defesa do Consumidor que acabara de entrar em vigor, e, assim, escrevemos o livro O Código de Defesa do Consumidor ao alcance de todos, em coautoria, editado pela renomada Forense. Adolpho, atualmente Desembargador do Tribunal de Justiça, foi muito generoso, pois a matéria era completamente estranha a minha formação.




  Da 3ª Vara de Órfãos e Sucessões, transferi-me para a 6ª Vara de Família, no cargo de Escrivão.




  Em seguida, fui convidado pelo Dr. Sylvio Capanema de Souza para lecionar na Universidade Candido Mendes e, também, pelo Desembargador Claudio Vianna de Lima, então Diretor da Escola da Magistratura do Rio de Janeiro, para lecionar Sucessões naquelas entidades.




  Escrevi artigos sobre diversos temas orfanológicos, publicados na seção “Direito e Justiça” do Jornal do Commercio, na Revista de Direito do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro e em outras revistas.




  Em 31 de dezembro de 1994, entrou em vigor a Lei 8.971, que regulou direitos a alimentos e sucessórios às pessoas que viviam em união estável. Foi uma inovação que pegou de surpresa o mundo jurídico.




  Muito se debateu sobre os direitos dos companheiros, contudo existia pouca literatura a respeito. Escrevi, então, Os direitos sucessórios dos companheiros, editado pela Lumen Juris, abordando tão somente o aspecto sucessório da lei.




  Em 2001, já aposentado e exercendo a advocacia no escritório Bastos Tigre, Coelho da Rocha e Lopes Advogados, lancei o livro Direito das Sucessões – Teoria e Prática, que agora alcança a oitava edição.




  Este é um projeto de longos anos. Lia os livros dos grandes civilistas, Caio Mário, Orlando Gomes, Washington de Barros, Silvio Rodrigues, Maria Helena Diniz, excelentes sob a ótica da teoria, entretanto, na parte prática, deixavam a desejar, até porque não era esse o objetivo dos autores. Havia um vácuo na literatura orfanológica que reunisse o importante da teoria e sua aplicação na prática.




  A principal ideia era mesclar teoria e prática, tomando por base o andamento de um processo de inventário.




  Um livro dirigido a advogados e que fosse, também, accessível aos estudantes.




  Inseri alguns modelos de testamentos e de petições, especialmente, sobre assuntos mais raros, como sub-rogação de gravames, extinção de fideicomisso, inventário negativo etc.




  Não obstante ser um livro de direito sucessório, incluí institutos do Direito de Família que estão intimamente ligados à matéria. Relações de parentesco e regimes de bens pareceram-me essenciais: o primeiro, abrangendo linhas e graus de parentesco, cuja contagem é ponto importante para saber quais parentes herdarão, e, o segundo, imprescindível para verificar quais os direitos do cônjuge em função do regime eleito.




  As duas primeiras edições versaram sobre o Código Civil de 1916.




  A terceira edição foi atualizada de conformidade com a Lei 10.406, o Código Civil de 2002. A péssima redação do texto legal permitiu variadas polêmicas, deixando uma enorme insegurança jurídica em face dos diversos entendimentos de seus dispositivos.




  A sexta edição foi atualizada de acordo com o texto da Lei 11.441/2007, que admitiu o inventário extrajudicial.




  Esta edição, oitava, foi revista, ampliada, atualizada e adequada ao texto da Lei 13.105/2015, o novo Código de Processo Civil, com todas as suas novidades.




  Procuramos aperfeiçoar cada nova edição trazendo assuntos atuais debatidos na doutrina e na jurisprudência.




  Não poderia, por fim, deixar de fazer um agradecimento especial ao Professor Luiz Paulo Vieira de Carvalho, autor da excelente obra Direito das Sucessões, por mim sempre recomendada, com quem constantemente troco ideias sobre a matéria e, particularmente, ao meu colega de tantos anos de escritório, Dr. Cesar Augusto Cury Fernandes, com quem divido todos os anseios e problemas da nossa advocacia.




  Capítulo I




  COMPETÊNCIA




  FORO COMPETENTE PARA ABERTURA DO INVENTÁRIO




  Prescreve o artigo 1.785 do Código Civil:




  “A sucessão abre-se no lugar do último domicílio do falecido”.




  O foro competente, estabelecido pelo legislador civil, para abertura da sucessão é o do último domicílio do autor da herança.




  O Código de Processo Civil seguiu a orientação do direito anterior, repetindo a mesma regra.




  É o que preceitua o artigo 48 do diploma processual:




  “O foro do domicílio do autor da herança, no Brasil, é o competente para o inventário, a partilha, a arrecadação, o cumprimento das disposições de última vontade, a impugnação ou anulação de partilha extrajudicial e para todas as ações em que o espólio for réu, ainda que o óbito tenha ocorrido no estrangeiro.




  Parágrafo único. Se o autor da herança não possuía domicílio certo, é competente:




  I – o foro da situação dos bens imóveis;




  II – havendo bens imóveis em foros diferentes, qualquer destes;




  III – não havendo bens imóveis, o foro do local de qualquer dos bens do espólio”.




  A regra do caput do artigo estabelece que o inventário deverá ser aberto no local onde era domiciliado o autor da herança.




  Tendo o de cujus domicílio certo, aí deverá ser aberto o seu inventário.




  A regra tem sentido, pois o local do domicílio do autor da herança é geralmente onde mantém seus negócios, suas aplicações financeiras, possui imóveis, presta sua declaração de imposto de renda e residem os herdeiros, propiciando ao juiz do inventário maior facilidade para julgar as questões relativas à sucessão.




  Agiu bem o legislador ao determinar que, não possuindo o autor da herança domicílio certo, seu inventário poderá ser aberto no local da situação dos imóveis e, caso possua imóveis em lugares distintos em qualquer um deles e, ainda, não havendo bens imóveis, o local da situação de qualquer dos bens do espólio.




  Essa competência é relativa.




  A Súmula 58 do extinto Tribunal Federal de Recursos enuncia:




  “Não é absoluta a competência definida no artigo 96 do Código de Processo Civil, relativamente a abertura de inventário, ainda que existente interesse de menor, podendo a ação ser ajuizada em foro diverso do domicílio do inventário”.




  Apesar da regra do artigo 48 anteriormente citada, reza o artigo 71 do Código Civil:




  “Se, porém, a pessoa natural tiver diversas residências, onde alternadamente, viva, considerar-se-á domicílio seu qualquer delas”.




  Portanto, havendo diversos domicílios, o inventário poderá ser aberto em qualquer deles.




  Sendo relativa a competência prevista no artigo 48 do Código de Processo Civil, não poderá ser reconhecida de ofício pelo juízo que se considere incompetente, devendo ser arguida apenas pelas partes interessadas, conforme o verbete 33 do Superior Tribunal de Justiça.




  “A incompetência relativa não pode ser declarada de ofício.” A jurisprudência é pacífica quanto ao tema.




  A 1ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, no julgamento do Conflito de Competência 2003.008.00102, relatado pelo Des. Amaury Arruda de Souza, assim decidiu na vigência do CPC revogado:




  “Conflito negativo de competência. Inventário. Competência do Juízo suscitado.




  Conflito negativo de competência. Inventário. A competência para o processo sucessório é relativa, por sua natureza territorial, pelo que não pode ser declarada de ofício. Inaplicabilidade do disposto no art. 96, incisos I e II, do CPC. Caso de duplo domicílio. Procedência do conflito para declarar competente o Juízo suscitado”.




  Por conseguinte, não pode o juiz de ofício declinar da competência se todos os herdeiros concordam em proceder o inventário em qualquer das comarcas onde o de cujus tiver bens.




  Competência para lavratura da escritura de inventário – O art. 8º da Lei 8.935/94, que dispõe sobre Serviços Notariais e de Registro, estipula ser livre a escolha do tabelião de notas, qualquer que seja o domicílio das partes ou o lugar da situação dos bens objeto do ato ou do negócio.




  O artigo 1.785 do Código Civil declara que a sucessão se abre no último domicílio do falecido, orientação seguida pelo legislador processual ao estabelecer, no artigo 48 do CPC, que o foro do domicílio do autor da herança é o competente para o inventário e a partilha.




  Como salientado, o último domicílio é o local onde normalmente o de cujus possui seus bens, tem seus negócios, presta declaração de imposto de renda, o que possibilita maior facilidade para reunir a documentação necessária à transmissão da herança.




  A nosso ver, o Conselho Nacional de Justiça, através da Resolução 35, de 24.04.2007, em seu artigo 1º, ao possibilitar a livre escolha do tabelião foi infeliz, pois o último domicílio do inventariado é, também, o local onde os credores do falecido encontrarão maior facilidade para cobrar seus créditos.




  O respeito ao princípio da competência protege os credores do falecido e dos herdeiros. Se o de cujus era domiciliado na cidade do Rio de Janeiro e a escritura de seu inventário for lavrada no Estado do Acre, dificultará sobremaneira aos credores tomarem conhecimento da existência desta escritura e, consequentemente, de promoverem as medidas cabíveis para defesa de seus interesses.




  Os herdeiros poderão fazer diversas escrituras de inventário em comarcas distintas, uma para cada bem, inclusive em uma escritura renunciar à herança e em outra aceitá-la, sendo inviável ao tabelião controlar a existência dessas escrituras lavradas anteriormente.




  Parece-nos que a interpretação mais correta é permitir a livre escolha do tabelião de notas dentro da comarca do domicílio do autor da herança, aplicando-se o artigo 8º da Lei Notarial, em sintonia com os artigos 1.785 da Lei Civil e 48 da Processual, impedindo a fraude aos credores e a ofensa ao texto legal enquanto não for constituído um Registro Nacional de Inventários.




  Vale ressaltar que, não obstante o Tabelião para lavratura da escritura de inventário ser de livre escolha dos sucessores, o legislador estabeleceu no caput do dispositivo que o foro competente para a ação de impugnação ou anulação da partilha extrajudicial é o do domicílio do inventariado.




  Capítulo II




  COMPETÊNCIA INTERNACIONAL




  BENS SITUADOS NO BRASIL




  Reza o artigo 23 do Código de Processo Civil:




  “Compete à autoridade brasileira, com exclusão de qualquer outra: I – [...]




  II – em matéria de sucessão hereditária, proceder à confirmação de testamento particular e ao inventário e à partilha de bens situados no Brasil, ainda que o autor da herança seja de nacionalidade estrangeira ou tenha domicílio fora do território nacional”.




  Leciona Pontes de Miranda em seus Comentários ao Código de Processo Civil (v. 2, Forense, p. 195):




  “A regra jurídica do artigo 89, II, mostra que se teve por finalidade evitar-se a intromissão de juízo do exterior nas ações de inventário e partilha de bens situados no Brasil, sem se ter de averiguar se estrangeiro o de cujus mesmo se domiciliado e residente fora do território brasileiro”.




  Situando-se o bem no Brasil, não importa a nacionalidade do autor da herança e dos herdeiros, tampouco se tenha o de cujus residido no estrangeiro, o inventário terá que correr seus termos em nosso país e será competente para processá-lo o Juízo da comarca onde se situa o bem inventariado.




  Essa competência é absoluta, não se admitindo sua prorrogação. Ao se expressar: “com exclusão de qualquer outra”, proibiu o legislador a possibilidade de se inventariar em outros países os bens situados no Brasil.




  O legislador não discriminou a espécie dos bens, aplicando-se, portanto, aos móveis e imóveis. Qualquer que seja a natureza do bem: apartamentos, contas bancárias, quotas ou ações de sociedades etc., o inventário deverá ser processado no Brasil.




  Esse entendimento vem alicerçado em diversos julgados, dentre os quais podemos citar:




  “Agravo Regimental na Sentença Estrangeira. Bem imóvel situado no Brasil.




  Não é possível a homologação de sentença estrangeira que, em processo relativo à sucessão causa mortis, dispõe sobre a partilha de bens imóveis situados no território brasileiro. Competência exclusiva da justiça pátria, nos termos do artigo 12, parágrafo 1º, da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, e do art. 89, inciso II, Código de Processo Civil. Agravo regimental desprovido” (AgRg na Sentença Estrangeira 8.502 – Ex. (2012/0120734-8), relatado pelo Min. Felix Fischer).




  A Revista do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, v. 41, p. 175, com a seguinte ementa:




  “Testamento – Competência – Bens situados no Brasil – Competência da justiça brasileira – Irrelevância de não ser o testador domiciliado no Brasil nem cidadão brasileiro. Aplicação do art. 89, II, do Código de Processo Civil. Apelação Cível 248.871 – São Paulo – Apelantes: Alida Cornélia Wilhelmina Nitschmannfernhout por si e representando seus filhos menores e outros – Apelado – O Juízo”.




  Do acórdão acima, da lavra do eminente Des. Almeida Camargo, transcrevemos o seguinte trecho:




  “Trata-se, como se vê, de competência absoluta e exclusiva da justiça brasileira, que se determina pela localização dos bens no Brasil, independentemente do domicílio ou da nacionalidade do de cujus, dos herdeiros ou legatários.




  Conforme ensina Hélio Tornaghi, “a norma de competência exclusiva da autoridade judiciária brasileira afasta a competência da justiça de qualquer outro país e tem o efeito do não reconhecimento e da consequente negativa de homologação de sentença estrangeira a respeito da matéria” (Comentários ao Código de Processo Civil, v. I, Forense, p. 307).




  BENS SITUADOS NO EXTERIOR




  Por interpretação inversa, os bens situados no exterior devem ser partilhados pela autoridade do país onde se localizam.




  O juiz brasileiro, por interpretação inversa do artigo 23 da lei adjetiva, não tem competência para processar o inventário de bens situados no exterior.




  O professor Celso Agrícola Barbi preleciona:




  “O interesse do legislador se limita aos bens aqui situados, de modo que se houver outros situados fora do país o inventário relativo a esses escapa à jurisdição brasileira. E, naturalmente, serão inventariados e partilhados em separado, em outro país” (Comentários ao Código de Processo Civil, t. II, 1. ed., Forense, p. 401).




  Caso o inventariado tenha deixado bens no exterior, móveis ou imóveis, o inventário desses bens deverá ser feito no local onde os mesmos se situam. Atualmente, diversas pessoas possuem imóveis ou contas bancárias no exterior. O inventário desses bens deve ser processado no local de sua situação. As contas bancárias, no lugar onde se localizam as agências bancárias, aplicando-se a lei do local da situação dos bens.




  Dessa forma, evita-se a ingerência da autoridade brasileira na soberania do país estrangeiro.




  PRINCÍPIO DA PLURALIDADE DOS JUÍZOS SUCESSÓRIOS




  Se o autor da herança deixar bens situados em países diferentes, ou seja, no Brasil e em outro país, serão feitos dois inventários. Um destinado à partilha dos bens situados no Brasil e o outro com a finalidade de inventariar os bens situados no exterior.




  Esse princípio, tomado como paradigma, foi ressaltado no julgamento pela 1ª Turma do Supremo Tribunal Federal do RE 99.230-RJ, em 22.05.1994, relatado pelo Min. Raphael Mayer, publicado na Revista Trimestral de Jurisprudência, v. 110, p. 750:




  “Partilha de bens. Bens situados no estrangeiro. Pluralidade dos juízos sucessórios. Art. 89, II, do CPC.




  Partilhados os bens no estrangeiro, se a lei sucessória for do Brasil, descabe à justiça brasileira computá-los na cota hereditária a ser partilhada no país, em detrimento do princípio da pluralidade dos juízos sucessórios, consagrado no artigo 89, II, do CPC.




  Recurso extraordinário conhecido e provido em parte”.




  Entendeu o Ministro Relator que os bens partilhados em sucessão no exterior em favor de um dos herdeiros não podem ser compensados em seu quinhão no inventário promovido no Brasil.




  Quanto à incompetência do juiz brasileiro para inventariar bens situados no exterior, o julgamento do REsp n. 510.084-SP pela 3ª Turma do Supremo Tribunal de Justiça, relatado pela Min. Nancy Andrighi, em 04.08.2005, que tem a ementa abaixo transcrita, respaldou esse entendimento:




  “Processo Civil. Recurso Especial. Inventário e Partilha. Despacho com conteúdo decisório. Nulidade. Ausência de prejuízo. Preclusão pro judicato. Competência. Situação do bem.




  O despacho com conteúdo decisório e potencial de conter prejuízo é passível de recurso.




  A nulidade deve ser reconhecida somente quando demonstrado efetivo prejuízo.




  É vedado que o juiz decida novamente as questões já resolvidas no curso do processo.




  O inventário e a partilha devem ser processados no lugar da situação dos bens deixados pelo falecido, não podendo o juízo brasileiro determinar a liberação da quantia depositada em instituição financeira estrangeira.




  Recurso especial parcialmente conhecido e provido.”




  Deve-se ressaltar que, tendo o inventariado domicílio no Brasil, outro entendimento vem ganhando relevância na jurisprudência mais recente, cujo fundamento esteia-se no dever de o inventariante descrever todos os bens do espólio; no direito de o fisco estadual cobrar o imposto de transmissão causa mortis sobre quaisquer bens e, por derradeiro, no respeito à legítima dos herdeiros necessários.




  Entre os deveres do inventariante previstos no artigo 618 do diploma processual destaca-se a obrigação de descrever a relação completa e individuada de todos os bens do espólio, inclusive, declarando-se especificamente as importâncias em dinheiro ou em contas bancárias existentes no país ou no exterior.




  O legislador atribuiu relevante destaque a esse dever para permitir que todos os herdeiros tenham acesso aos bens inventariados e possam buscar seus direitos onde quer que eles se encontrem, para permitir que o Fisco receba os tributos que lhe são devidos e, principalmente, para preservar a igualdade das legítimas que deve existir entre os herdeiros necessários.




  A Des. Cássia Medeiros deixou certo esse entendimento, no julgamento do Agravo de Instrumento 55.17/97, pela 8ª Câmara Cível do Tribunal do Estado do Rio de Janeiro, em que atuou como relatora:




  “Agravo de Instrumento – Inventariante – Remoção – Ocultação da existência de bens do espólio no exterior.




  A teor do disposto no artigo 993, inciso IV, do Código de Processo Civil, incumbe ao inventariante, nas primeiras declarações, apresentar a relação completa e individuada de todos os bens do espólio.




  Evidenciado haver o agravante ocultado a existência de bens do Espólio, ainda que situados no exterior, justifica-se sua remoção do cargo. Desprovimento do recurso”.




  O voto da i. Relatora traz em seu bojo o seguinte ensinamento: “Ademais, a teor do artigo 993 do Código de Processo Civil, incumbe ao inventariante, nas primeiras declarações, apresentar a relação completa e individuada de todos os bens do espólio e dos alheios que nele forem encontrados. O artigo 1.771 do Código Civil também exige a descrição de todos os bens da herança.




  Portanto, o fato de ser, ou não, a Justiça Brasileira competente para o inventário e partilha dos bens existentes no exterior não exime o inventariante do dever de descrevê-los, visto que a relação dos bens há de ser geral e completa, abrangendo, inclusive, os bens alheios”.




  Os herdeiros necessários têm direito à legítima em igualdade de condições. Determinando o artigo 10 da Lei de Introdução as Normas do Direito Brasileiro que a sucessão por morte obedece à lei do país em que era domiciliado o defunto e sendo o autor da herança domiciliado no Brasil, dúvida não existe quanto à aplicação das regras do direito sucessório pátrio à sua sucessão, podendo-se afirmar com segurança que a regra da igualdade das legítimas entre todos os herdeiros deve prevalecer.




  A propósito, colhe-se do magistério de Amílcar de Castro:




  “Pelas regras do nosso atual sistema de Direito Internacional Privado, o direito em vigor no último domicílio do morto, por ocasião do falecimento, deve ser contemplado para apreciar: a determinação das pessoas sucessíveis e a ordem da vocação hereditária; a quota dos herdeiros necessários; as restrições e cláusulas das legítimas; as causas da deserdação, e as colações” (Direito Internacional Privado, 3. ed., Forense, n. 234, p. 432).




  Segundo o pensamento dessa corrente, não se pretende aqui inventariar qualquer bem existente no exterior, em ofensa ao artigo 23, II, CPC. Pretende-se sim que os quinhões dos herdeiros necessários sejam compensados nos bens inventariados no Brasil, respeitando-se o princípio da igualdade das legítimas.




  A matéria vem sendo debatida no direito luso há algum tempo, admitindo a doutrina e a jurisprudência incluir o valor dos bens situados no estrangeiro para cálculo da legítima dos herdeiros quando aplicada a lei portuguesa à sucessão.




  Domingos Silva Carvalho de Sá expõe a matéria em seu livro Do Inventário – descrever, avaliar e partir, 3. ed., Almedina, p. 94:




  “Por isso, mesmo que os bens se situem no estrangeiro, o cálculo da legítima faz-se sempre aplicando a lei portuguesa, no caso do falecido ter a nacionalidade portuguesa.




  Estes os principais argumentos a favor da tese de relacionação. Tal tese, porém, depara com dificuldades de ordem prática.




  Na verdade, também os outros países têm normas de direito internacional privado que conferem aos respectivos tribunais competência para proceder ao inventário de heranças tituladas por estrangeiros e, daí, que nenhum desses países, na falta de convenção ou tratado internacional que regule a matéria, reconheça, sem, mais, as sentenças proferidas sobre o mesmo assunto no nosso país. Como é sabido, só é reconhecida validade no nosso país às sentenças proferidas em país estrangeiro, depois de revistas nos termos do processo próprio – art. 1.094º do Código de Processo Civil.”




  Outra dificuldade de ordem prática é a que resulta de não serem cumpridas as cartas rogatórias para avaliação dos mencionados bens.




  O prof. Alberto dos Reis, em seu livro Comentários ao Código de Processo Civil, v. I, p. 217, afirma, a propósito, que “o bom senso aconselha que os tribunais de cada país se limitem a inventariar, em caso de conflito, os bens existentes no território nacional”.




  E é nesse sentido, portanto, no sentido da não relacionação, que a Jurisprudência dominante tem se inclinado.




  Recentemente pronunciou-se sobre a matéria o Supremo Tribunal de Justiça, no Acórdão de 21 de março de 1985 (B.M.J. 245, 335), assim sumariado:




  “I. No inventário instaurado em Portugal devem ser descritos os bens do falecido situados no Brasil, cujo valor, desde que comprovado no processo, será considerado para o cálculo da legítima.




  II. Esse valor tanto pode resultar de avaliação obtida por carta rogatória, como ser conseguido de outro modo, designadamente por certidão do inventário instaurado no estrangeiro, dele comparativo”.




  Ao contrário do que à primeira vista parece resultar da leitura deste sumário, os bens são relacionados apenas para que o seu valor seja considerado para cálculo da legítima e não para serem partilhados e adjudicados aos interessados. No caso, tratava-se até de inventário requerido nos termos do artigo 1.398º (agora revogado) do Código de Processo Civil.




  O acórdão teve o aplauso de Antunes Varela na Revista da Legislação e Jurisprudência, ano 123º, n. 3.793, p. 118 e segs.”.




  José António de França Pitão, em seu livro Processo de Inventário (Nova Tramitação –, 2. ed., Almedina, p. 111), adota o mesmo posicionamento:




  “5. Bens situados no estrangeiro – A conclusão firmada, a de que deve relacionar-se no inventário instaurado em Portugal todos os bens que pertenciam ao inventariado, qualquer que seja o país de sua situação, é a única consentânea com as regras dos arts. 25º e 62º do Cód. Civil e com o princípio da universalidade”.




  Esse o entendimento que esposamos. A herança é uma universalidade composta de todos os bens pertencentes ao autor da herança, não havendo para sua composição qualquer discriminação com relação a sua situação, se no Brasil ou no exterior.




  A 7ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, julgando o AI 2007.002.10277, relatado pela i. Des. Maria Henriqueta Lobo, assim se manifestou:




  “Agravo de Instrumento. Inventário. Bem situado no exterior. Incompetência da Justiça brasileira. Princípio da pluralidade dos juízos sucessórios. Inteligência do artigo, 89, inciso II, do Código de Processo Civil. Pedido de informações sobre conta bancária situada nos EUA. Ao invés de pretender partilhar no Brasil os bens localizados no exterior, deve o juízo, no momento da divisão dos bens localizados no território nacional, compensar a parcela relativa aos bens existentes no exterior. Desprovimento do recurso.”




  A matéria foi apreciada pela 4ª Turma do STJ, no julgamento do REsp 275.985/SP (2000/0089891-0, relatado pelo Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira), assim ementado:




  “Direito internacional privado e civil. Partilha de bens. Separação de casal domiciliado no Brasil. Regime da comunhão universal de bens. Aplicabilidade do direito vigente na data da celebração do casamento. Comunicabilidade de todos os bens presentes e futuros com exceção dos gravados com incomunicabilidade. Bens localizados no Brasil e no Líbano. Bens no estrangeiro herdados pela mulher de pessoa de nacionalidade libanesa e domiciliada no Brasil. Aplicabilidade do direito brasileiro das sucessões. Inexistência de gravame formal instituído pelo de cujus. Direito do varão a meação dos bens herdados pela esposa no Líbano. Recurso acolhido”.




  Do acórdão extrai-se a posição adotada pela Corte:




  “VII – O art. 89, II, CPC, contém disposição aplicável à competência para o processamento do inventário e partilha, quando existentes bens localizados no Brasil e no estrangeiro, não conduzindo, todavia, à supressão do direito material garantido ao cônjuge pelo regime da comunhão universal de bens do casamento, especialmente porque não atingido esse regime na espécie por qualquer obstáculo da legislação sucessória aplicável.




  VIII – Impõe-se a conclusão de que a partilha seja realizada sobre os bens do casal existentes no Brasil, sem desprezar, no entanto, o valor dos bens localizados no Líbano de maneira a operar a equalização das cotas patrimoniais, em obediência a legislação que rege a espécie, que não exclui da comunhão os bens localizados no Líbano e herdados pela recorrente, segundo as regras brasileiras de sucessão hereditária”.




  O conceito de patrimônio encontrado na doutrina pátria não diz respeito somente a bens situados em território nacional.




  Segundo se infere do artigo 1.847 do Código Civil:




  “Calcula-se a legítima sobre o valor dos bens existentes na abertura da sucessão, abatidas as dívidas e as despesas do funeral, adicionando-se em seguida, o valor dos bens sujeitos a colação”.




  Ao afirmar que a legítima é calculada sobre o valor dos bens existentes no momento da abertura da sucessão não fez o legislador qualquer restrição quanto aos situados no exterior. Para fins de cálculo de legítima, inclui-se o valor de todos os bens, situados no Brasil e no exterior que, por força do estatuído no artigo 23 do CPC, não serão inventariados nos autos aqui processados, mas tão somente serão computados seus valores para igualdade das legítimas na partilha.




  Capítulo III




  LEI APLICÁVEL – CAPACIDADE 
PARA SUCEDER




  Preceitua o artigo 1.787 do Código Civil:




  “Regula a sucessão e a legitimação para suceder a lei vigente ao tempo da abertura daquela”.




  Este é um dos tópicos de maior relevância na prática para se verificar qual lei a ser aplicada a sucessão e, portanto, à capacidade das pessoas de suceder.




  Trata-se da distinção que, obrigatoriamente, deve ser feita entre a “data da abertura da sucessão” e a “data da abertura do inventário”.




  A abertura da sucessão ocorre no exato momento do óbito do autor da herança (art. 1.784, CC).




  A lei vigente na data do óbito regula a sucessão e a capacidade para suceder e, por isso, é que o fato da morte faz nascer o direito de suceder, e, em consequência, fixa o instante em que se opera a passagem do patrimônio do morto para o patrimônio do sucessor (art. 1.787, CC).




  Ocorrendo o óbito, encontra-se aberta a sucessão e a partir desse momento apresentar-se-ão as pessoas relacionadas pela lei com capacidade sucessória.




  Capacidade sucessória é a aptidão que alguém possui para receber a herança deixada pelo falecido. Difere da capacidade civil, que é a qualidade que uma pessoa possui para a prática dos atos da vida civil. O incapacitado mental, apesar de ser incapaz para a prática de alguns atos da vida civil, tem capacidade plena para ser herdeiro em um inventário.




  Para ser sujeito passivo da transmissão hereditária é necessário estar vivo ou concebido no momento do falecimento do autor da herança e ser titular da vocação sucessória decorrente da lei ou de testamento.




  O artigo 2.041 do Código Civil, referindo-se à ordem da vocação hereditária, reforça esse posicionamento:




  “As disposições deste Código relativas à ordem da vocação hereditária (arts. 1.829 a 1.844) não se aplicam à sucessão aberta antes de sua vigência, prevalecendo o disposto na lei anterior (Lei 3.071, de 1º de janeiro de 1916)”.




  A abertura do inventário poderá ocorrer no momento em que os herdeiros desejarem. Ninguém será excluído da sucessão por não ter sido aberto o inventário do autor da herança no prazo legal. Os herdeiros sofrerão uma penalidade: a imposição de uma multa sobre o valor do imposto de transmissão causa mortis, nos termos da lei tributária estadual.




  Portanto, é importante fixar a distinção entre “data da abertura da sucessão”, que corresponde à data do óbito do autor da herança, e a data da abertura do inventário.




  Na data do óbito verificar-se-á a lei civil vigente e quais as pessoas a que essa lei atribui capacidade para herdar.




  Se a abertura dos autos de inventário se der vários anos após o falecimento do autor da herança, a lei aplicável será a vigente na data do óbito e não a que estiver em vigor no momento da abertura do inventário.




  Vejamos um exemplo:




  Uma pessoa que vivesse em união estável com outra e viesse a falecer em 20 de dezembro de 1994. Ainda que seu inventário fosse aberto em janeiro de 1995, sua companheira não teria os direitos hereditários decorrentes da Lei 8.971, de 30 de dezembro de 1994, eis que a mencionada lei não se encontrava em vigor no momento da abertura da sucessão (data do óbito).




  Não importa que a lei estivesse em vigor em janeiro, no momento da abertura do inventário. Na forma do artigo 1.787 da lei substantiva, aplica-se à sucessão a lei vigente na data do óbito.




  Outro exemplo:




  Se o autor da herança tivesse falecido em 1987, deixando um filho adotado anteriormente à existência de outros filhos legítimos, nos termos do artigo 377 da lei substantiva anterior, este filho não faria jus a qualquer direito hereditário.




  Com a entrada em vigor da Constituição da República, em 05 de outubro de 1988, igualaram-se os direitos sucessórios de todos os filhos. Todos os filhos herdam igualmente, sejam legítimos, ilegítimos, adulterinos, naturais ou adotivos.




  Ora, falecendo o autor da herança em junho de 1988, deixando um filho adotivo e três legítimos e, tendo seu inventário sido aberto em dezembro de 1988, o filho adotivo não tem qualquer direito à herança de seu pai, pois na época do óbito, junho de 1988, a Constituição da República não vigia, deixando, portanto, de aplicar-se o dispositivo da igualdade sucessória aos filhos àquela sucessão.




  Examinando a matéria, decidiu a 1ª Turma do STF, por unanimidade, no julgamento do RE 217.473-8-SP, publicado em 09.04.1999, em que foi relator o Min. Ilmar Galvão:




  “Inventário – Filha adotiva – Abertura da sucessão antes do advento da nova carta.




  Pretendida habilitação, na qualidade de herdeira, no inventário dos adotantes. Indeferimento colocado no fato de a abertura da sucessão haver ocorrido antes do advento da nova Carta, que eliminou o tratamento jurídico diferenciado entre os filhos legítimos e adotivos, para fins sucessórios. A sucessão regula-se pela lei vigente à data da sua abertura, não se aplicando a sucessões verificadas antes de seu advento a norma do art. 227, § 6º, da Carta de 1988, que eliminou a distinção, até então estabelecida pelo Código Civil (art. 1.605 e § 2º) entre filhos legítimos e adotivos, para esse efeito” (COAD – Jurisprudência – Informativo semanal 35/99, n. 88.975).




  O legislador não repetiu o teor do artigo 1.770 do Código Civil revogado, que declarava que se procederá ao inventário: “... na forma das leis em vigor no domicílio do falecido”, deixando certo que a lei aplicável é a vigente no domicílio do falecido.
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